
Companhia Brasileira de Distribuição
Companhia Aberta de Capital Autorizado  –  CNPJ/MF nº 47.508.411/0001-56  –  NIRE 35.300.089.901

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 14 de julho de 2014
1. Data, Hora e Local: Aos quatorze dias do mês de julho de 2014, às 10 horas, na sede social da Companhia 
Brasileira de Distribuição (“Companhia”), na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 3.142, na Capital do Estado de 
São Paulo. 2. Convocação: Edital de Convocação publicado no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo, nas edições 
dos dias 28 de junho, 01 e 02 de julho de 2014, páginas 21, 28 e 20, respectivamente, e no jornal “O Estado de 
S. Paulo” nas edições dos dias 28, 30 de junho e 01 de julho de 2014, páginas B11, B5 e B12, respectivamente. 
3. Quorum: Acionistas representando mais de dois terços do capital social com direito a voto, conforme assinatu-
ras constantes do respectivo Livro de Presença de Acionistas, fi cando desta forma constatada a existência de 
“quorum” legal para a realização da Assembleia. 4. Composição da Mesa: Assumiu a Presidência da Mesa a 
Sra. Daniela Sabbag Papa, Diretora de Relações com Investidores da Companhia, conforme Artigo 9º do Estatuto 
Social, que convidou a mim, Marcelo Acerbi de Almeida, para secretariá-la. 5. Ordem do Dia: (i) Alterar o Artigo 2º 
do Estatuto Social da Companhia, nos termos da Proposta da Administração, para inclusão, no objeto social da 
Companhia, da atividade de exploração de estacionamento, estadia e guarda de veículos; (ii) Consolidar o Estatuto 
Social da Companhia; (iii) Aprovar a re-ratifi cação do Instrumento Particular de Contrato de Constituição de 
Sociedade Civil por Quotas de Responsabilidade Limitada da Stratosfera Administradora S/C Ltda., sociedade 
anteriormente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.871.530/0001-30, e com sede na Capital do Estado de São Paulo, 
na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 3126, 2º andar (“Stratosfera”), sociedade esta que foi incorporada pela 
Companhia nos termos da ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de março de 2001, arquivada 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob o nº 78.001/02-0, em sessão de 22 de abril de 2002 (“AGE 
30/03/2001”); (iv) Aprovar a re-ratifi cação do Protocolo de Incorporação da Stratosfera pela Companhia, bem como 
do correspondente Laudo de Avaliação e da respectiva deliberação da AGE 30/03/2001; e (v) Aprovar a ratifi cação 
da contratação de empresa especializada para proceder à elaboração da Retifi cação e Ratifi cação do Laudo de 
Avaliação do Patrimônio da Stratosfera. 6. Resumo das Deliberações: Os acionistas deliberam: 6.1. Aprovar, por 
unanimidade de votos dos presentes, a alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, para inclusão, no 
objeto social da Companhia, da atividade de exploração de estacionamento, estadia e guarda de veículos, de 
forma que o referido Artigo passa a ter a seguinte redação: “Artigo 2º - O objeto social da Sociedade é a comer-
cialização de produtos manufaturados, semimanufaturados ou “in natura”, nacionais ou estrangeiros, de todo e 
qualquer gênero e espécie, natureza ou qualidade, desde que não vedada por lei. § 1º - A Sociedade poderá 
também praticar as seguintes atividades: a) a industrialização, processamento, manipulação, transformação, ex-
portação, importação e representação de produtos, alimentícios ou não alimentícios, por conta própria ou de ter-
ceiros; b) o comércio internacional, inclusive de café; c) a importação, distribuição e comercialização de produtos 
cosméticos de higiene e toucador, perfumaria, saneantes e domissanitários e suplementos alimentares; d) o co-
mércio em geral de drogas e medicamentos, especialidades farmacêuticas e homeopáticas; produtos químicos, 
acessórios, Artigos odontológicos, instrumentos e aparelhos cirúrgicos; a fabricação de produtos químicos e espe-
cialidades farmacêuticas, podendo ser especializadas como, Drogaria ou Farmácia Alopática, Drogaria ou 
Farmácia Homeopática ou Farmácia de Manipulação de cada especialidade; e) o comércio de produtos e deriva-
dos de petróleo, abastecimento de combustíveis de quaisquer espécies, podendo também prestar serviços de 
assistência técnica, ofi cinas de serviços, consertos, lavagem, lubrifi cação, venda de acessórios e outros serviços 
afi ns, de quaisquer veículos em geral; f) o comércio de produtos, drogas e medicamentos veterinários em geral; 
consultório, clínica e hospital veterinário e “pet shop” com serviços de banho e tosa; g) a locação de qualquer mídia 
gravada; h) prestação de serviços de estúdios fotográfi cos, cinematográfi cos e similares; i) a prática e a adminis-
tração de operações imobiliárias, comprando, promovendo loteamentos e incorporação, locando e vendendo bens 
imóveis próprios e de terceiros; j) agir como distribuidora, agente e representante de comerciantes e industriais 
estabelecidos dentro do país ou fora dele e nesta qualidade, por conta dos comitentes ou por conta própria adqui-
rir, reter, possuir e fazer quaisquer operações e transações do interesse próprio ou dos comitentes; k) a prestação 
de serviços de processamento de dados; l) a exploração de edifi cações e construção em todas as suas modalida-
des, por conta própria ou de terceiros, a compra e venda de materiais para construção e a instalação e manuten-
ção de sistemas de ar condicionado, de monta-cargas e elevadores de carga; m) aplicação de produtos saneantes 
domissanitários; n) o transporte rodoviário municipal, estadual e interestadual de cargas em geral para seus pró-
prios produtos e de terceiros, podendo inclusive armazená-los, depositá-los e fazer sua carga, descarga, arruma-
ção e guarda de bens próprios de terceiros de qualquer espécie, bem como subcontratar os serviços previstos 
nesta alínea; o) a exploração de serviços de comunicação, publicidade em geral e propaganda, inclusive de bares, 
lanchonetes e restaurantes, podendo estender-se a outros ramos que lhe sejam compatíveis ou conexos, respei-
tadas as restrições legais; p) a compra, venda e distribuição de livros, revistas, jornais, periódicos e assemelhados; 
q) a realização de estudos, análises, planejamento e pesquisas de mercado; r) a realização de testes para lança-
mento de novos produtos, embalagens e marcas; s) a elaboração de estratégias e análises do comportamento 
setorial de vendas, de promoções especiais e de publicidade; t) a prestação de serviços de administração de 
cartões vale alimentação, refeição, farmácia, combustível, transporte e outros cartões que decorram das ativida-
des relacionadas ao seu objeto social; u) o arrendamento e subarrendamento de bens móveis próprios ou de ter-
ceiros; v) a prestação de serviços na área de gerenciamento; w) representação de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras e a participação como sócia ou acionista, no capital social de outras sociedades, qualquer que seja a 
forma ou objeto destas, e em empreendimentos comerciais de qualquer natureza; x) Agenciamento, corretagem 
ou intermediação de títulos e ingressos; y) Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em 
geral, de títulos, contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio 
eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou 
pagamento; emissão de carnês, fi chas de compensação, impressos e documentos em geral; e z) Prestação de 
serviços de estacionamento, estadia e guarda de veículos.” 6.2. Aprovar, por unanimidade de votos dos presentes, 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar conforme o Anexo I à presente ata. 
6.3. Aprovar, por unanimidade de votos dos presentes, e considerando que a Companhia é sucessora legal por 
incorporação da Stratosfera, a retifi cação do Instrumento Particular de Contrato de Constituição de Sociedade Civil 
por Quotas de Responsabilidade Limitada da Stratosfera celebrado em 30 de setembro de 1998 e registrado pe-
rante o 10º Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas sob o Microfi lme nº 1.447, no qual deveria ter constado 
que 121.770 quotas da Stratosfera, no valor de R$ 121.770,00 (cento e vinte e um mil, setecentos e setenta reais), 
foram integralizadas mediante a conferência dos direitos aquisitivos decorrentes de uma promessa de compra e 
venda referente ao imóvel localizado em Barueri, SP, na Alameda Madeira, 152, Imóvel nº 9, Quadra nº 11 do lo-
teamento denominado “Alphaville - Centro Industrial e Empresarial” com área total de 2.240,00 m², objeto da 
Matrícula nº 56.562 do Cartório de Registro de Imóveis de Barueri a seguir descrito e caracterizado (“Imóvel”), e 
não mediante a conferência do direito de propriedade sobre o Imóvel, como, por um lapso, originalmente constou. 
Ademais, aprovar a ratifi cação das demais cláusulas e condições do Instrumento Particular de Contrato de 
Constituição de Sociedade Civil por Quotas de Responsabilidade Limitada da Stratosfera, acima referido, que não 
foram expressamente modifi cadas pela presente Assembleia, as quais permanecem em pleno vigor e inalteradas. 
“Matrícula nº 56.562 do Cartório de Registro de Imóveis de Barueri: “O DOMINIO UTIL, por aforamento da UNIÃO, 
de um terreno urbano, integrante do Quinhão 03, da propriedade denominada SITIO TAMBORÉ, no distrito de 
ALDEIA, neste município e comarca, designado pelo IMÓVEL Nº 09, DA QUADRA Nº 11, do loteamento denomi-
nado ALPHAVILLE - CENTRO - INDUSTRIAL E EMPRESARIAL, assim descrito: Localiza-se à Alameda Madeira, 
lado direito de quem da alameda Rio Negro dirige-se para a alameda Purus. Inicia sua descrição no ponto 01 
situado no alinhamento dos imóveis da alameda Madeira, distante 110,00ms. do cruzamento dos alinhamentos 
dos imóveis das alamedas Rio Negro e Madeira. Deste ponto segue com frente para a alameda Madeira, na dis-
tância de 35,00ms. até o ponto 02; deste ponto defl ete à direita e segue da frente aos fundos, confrontando com o 
imóvel nº 08, de propriedade de Construtora Albuquerque, Takaoka S.A., na distância de 64,00ms. - até o ponto 03; 
deste ponto defl ete á direita e segue nos fundos, confrontando com o imóvel de nº 15, de propriedade da 
Construtora Alburquerque, Takaoka S.A., compromissado à Proconsult Ltda., na distância de 35,00ms. até o ponto 
04; deste ponto defl ete à direita e segue dos fundos à frente na distância de 64,00ms., confrontando com o imóvel 
de nº 10 de propriedade da Construtora Albuquerque, Takaoka S.A. e compromissado a Bruno Taioli, até o ponto 
01, início desta descrição; encerrando a área total de 2.240,00 metros quadrados. - CADASTRO Nº 17-23251-33-
19-0782-00-000-1.” 6.4. Aprovar, por unanimidade de votos dos presentes, a re-ratifi cação do Protocolo de 
Incorporação da Stratosfera pela Companhia, e do correspondente Laudo de Avaliação, nos termos dos Anexos II 
e III, respectivamente, à presente ata, no sentido de esclarecer e retifi car que o direito aquisitivo do Imóvel foi 
transferido, conforme acima referido. 6.4.1. Aprovar, consequentemente, por unanimidade de votos dos presentes, 
a retifi cação das deliberações 6.a e 6.c, da AGE 30/03/2001, que aprovaram, dentre outras matérias, o Protocolo 
de Incorporação e o Laudo de Avaliação, ambos anexos à AGE 30/03/2001 ora retifi cada, nos quais deveriam ter 
constado que a parcela incorporada do patrimônio da Stratosfera e transferida ao patrimônio da Companhia, era 
representada pelos direitos aquisitivos anteriormente detidos pela Stratosfera, decorrentes de uma promessa de 
compra e venda do Imóvel, e não pela incorporação e transferência da propriedade do Imóvel à Companhia, como, 
por um lapso, originalmente constou. Ademais, aprovar a ratifi cação das demais deliberações da AGE 30/03/2001, 
que não foram expressamente modifi cadas pela presente Assembleia, as quais permanecem em pleno vigor e 
inalteradas. 6.5. Aprovar, por unanimidade de votos dos presentes, a ratifi cação da contratação da Magalhães 
Andrade S/C Auditores Independentes, empresa de auditoria e consultoria, inscrita no Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de São Paulo, sob o nº 2SP000233/0-3, registrada no CNPJ/MF sob o nº 62.657.242/0001-00 
e situada na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1893, - 6º andar, Jardim Paulistano, São Paulo, SP, como empresa espe-
cializada para proceder à elaboração da re-ratifi cação do Laudo de Avaliação do Patrimônio da Stratosfera. 
7. Documentos Arquivados: (a) Edital de Convocação; (b) Proposta da Administração; (c) Estatuto Social conso-
lidado; (d) Laudo de Avaliação; (e) Protocolo de Incorporação. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos e lavrada esta ata, em forma de sumário, lida e achada conforme e assinada pelos acio-
nistas presentes. Assinaturas: Mesa: Daniela Sabbag Papa - Presidente e Marcelo Acerbi de Almeida - Secretário. 
Acionistas Presentes: Wilkes Participações S.A. e Sudaco Participações Ltda. p.p. Maria Antonia Pereira Barretto. 
Extrato da ata lavrada em livro próprio, nos termos do § 3º, do Artigo 130, da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 14 de 
julho de 2014. Marcelo Acerbi de Almeida - Secretário da Mesa. JUCESP sob nº 361.809/14-1, em 10/09/2014. 
(a) Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício. Estatuto Social Consolidado - Companhia Brasileira 
de Distribuição - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - Companhia Brasileira 
de Distribuição (“Companhia” ou “Sociedade”) é uma Sociedade por ações, com sede e foro à Av. Brigadeiro Luis 
Antônio nº 3142, na Cidade de São Paulo, República Federativa do Brasil, que doravante se regerá por este 
Estatuto Social, pela Lei nº 6.404 de 15.12.76, conforme alterações e demais dispositivos legais em vigor. § Único - 
Com a admissão da Companhia no segmento especial de listagem denominado Nível 1 de Governança Corporativa 
da BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (“BM&FBOVESPA”), sujeitam-se a Companhia, 
seus acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento 
de Listagem do Nível 1 de Governança Corporativa da BM&FBOVESPA (“Regulamento do Nível 1”). Artigo 2º - O 
objeto social da Sociedade é a comercialização de produtos manufaturados, semimanufaturados ou “in natura”, 
nacionais ou estrangeiros, de todo e qualquer gênero e espécie, natureza ou qualidade, desde que não vedada por 
lei. § 1º - A Sociedade poderá também praticar as seguintes atividades: a) a industrialização, processamento, 
manipulação, transformação, exportação, importação e representação de produtos, alimentícios ou não alimentí-
cios, por conta própria ou de terceiros; b) o comércio internacional, inclusive de café; c) a importação, distribuição 
e comercialização de produtos cosméticos de higiene e toucador, perfumaria, saneantes e domissanitários e su-
plementos alimentares; d) o comércio em geral de drogas e medicamentos, especialidades farmacêuticas e home-
opáticas; produtos químicos, acessórios, artigos odontológicos, instrumentos e aparelhos cirúrgicos; a fabricação 
de produtos químicos e especialidades farmacêuticas, podendo ser especializadas como, Drogaria ou Farmácia 
Alopática, Drogaria ou Farmácia Homeopática ou Farmácia de Manipulação de cada especialidade; e) o comércio 
de produtos e derivados de petróleo, abastecimento de combustíveis de quaisquer espécies, podendo também 

prestar serviços de assistência técnica, ofi cinas de serviços, consertos, lavagem, lubrifi cação, venda de acessórios 
e outros serviços afi ns, de quaisquer veículos em geral; f) o comércio de produtos, drogas e medicamentos veteri-
nários em geral; consultório, clínica e hospital veterinário e “pet shop” com serviços de banho e tosa; g) a locação 
de qualquer mídia gravada; h) prestação de serviços de estúdios fotográfi cos, cinematográfi cos e similares; i) a 
prática e a administração de operações imobiliárias, comprando, promovendo loteamentos e incorporação, locan-
do e vendendo bens imóveis próprios e de terceiros; j) agir como distribuidora, agente e representante de comer-
ciantes e industriais estabelecidos dentro do país ou fora dele e nesta qualidade, por conta dos comitentes ou por 
conta própria adquirir, reter, possuir e fazer quaisquer operações e transações do interesse próprio ou dos comi-
tentes; k) a prestação de serviços de processamento de dados; l) a exploração de edifi cações e construção em 
todas as suas modalidades, por conta própria ou de terceiros, a compra e venda de materiais para construção e a 
instalação e manutenção de sistemas de ar condicionado, de monta-cargas e elevadores de carga; m) aplicação 
de produtos saneantes domissanitários; n) o transporte rodoviário municipal, estadual e interestadual de cargas 
em geral para seus próprios produtos e de terceiros, podendo inclusive armazená-los, depositá-los e fazer sua 
carga, descarga, arrumação e guarda de bens próprios de terceiros de qualquer espécie, bem como subcontratar 
os serviços previstos nesta alínea; o) a exploração de serviços de comunicação, publicidade em geral e propagan-
da, inclusive de bares, lanchonetes e restaurantes, podendo estender-se a outros ramos que lhe sejam compatí-
veis ou conexos, respeitadas as restrições legais; p) a compra, venda e distribuição de livros, revistas, jornais, 
periódicos e assemelhados; q) a realização de estudos, análises, planejamento e pesquisas de mercado; r) a rea-
lização de testes para lançamento de novos produtos, embalagens e marcas; s) a elaboração de estratégias e 
análises do comportamento setorial de vendas, de promoções especiais e de publicidade; t) a prestação de servi-
ços de administração de cartões vale alimentação, refeição, farmácia, combustível, transporte e outros cartões que 
decorram das atividades relacionadas ao seu objeto social; u) o arrendamento e subarrendamento de bens móveis 
próprios ou de terceiros; v) a prestação de serviços na área de gerenciamento; w) representação de outras 
sociedades nacionais ou estrangeiras e a participação como sócia ou acionista, no capital social de outras socie-
dades, qualquer que seja a forma ou objeto destas, e em empreendimentos comerciais de qualquer natureza; 
x) agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos e ingressos; y) serviços relacionados a cobranças, rece-
bimentos ou pagamentos em geral, de títulos, contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, 
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição 
de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fi chas de compensação, impressos e documentos 
em geral; e z) prestação de serviços de estacionamento, estadia e guarda de veículos. § 2º - A Sociedade poderá 
prestar fi anças ou avais em negócios de seu interesse, vedados os de mero favor. Artigo 3º - O prazo de duração 
da Sociedade é por tempo indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações - Artigo 4º - O Capital 
Social da Sociedade é R$ 6.786.170.868,69 (seis bilhões, setecentos e oitenta e seis milhões, cento e setenta mil, 
oitocentos e sessenta e oito reais e sessenta e nove centavos), integralmente realizado e dividido em 
265.137.791 (duzentas e sessenta e cinco milhões, cento e trinta e sete mil, setecentas e noventa e uma) ações 
sem valor nominal, sendo 99.679.851 (noventa e nove milhões, seiscentas e setenta e nove mil e oitocentas e 
cinquenta e uma) ações ordinárias 165.457.940 (cento e sessenta e cinco milhões, quatrocentas e cinquenta e 
sete mil, novecentas e quarenta) ações preferenciais. § 1º - As ações representativas do capital social são indivi-
síveis em relação à Sociedade e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias 
Gerais. § 2º - As ações terão a forma escritural e serão mantidas em contas de depósito em nome de seus titulares, 
na Instituição Financeira autorizada que a Sociedade designar, sem emissão de certifi cados. § 3º - Os acionistas 
poderão, a qualquer tempo, converter ações da espécie ordinária em preferencial, desde que integralizadas e 
observado o limite do Artigo 5º abaixo. Os pedidos de conversão deverão ser encaminhados por escrito à Diretoria. 
Os pedidos de conversão recebidos pela Diretoria deverão ser homologados na primeira reunião do Conselho de 
Administração que se realizar, desde que observadas as condições acima previstas. § 4º - O custo dos serviços de 
transferência de propriedade das ações escriturais que for cobrado pela Instituição Financeira depositária poderá 
ser repassado ao acionista, conforme autoriza o Artigo 35, § 3º da Lei nº 6.404/76, observados os limites máximos 
fi xados pela Comissão de Valores Mobiliários. Artigo 5º - À Sociedade é facultado emitir ações sem guardar pro-
porção com as espécies e/ou classes de ações já existentes, desde que o número de ações preferenciais não ul-
trapasse o limite de 2/3 (dois terços) do total das ações emitidas. § 1º - As ações preferenciais gozarão das seguin-
tes vantagens e preferências: a) prioridade no reembolso do capital, cujo valor será calculado pela divisão do 
Capital Social pelo número de ações em circulação, sem prêmio, no caso de liquidação da Sociedade; b) priorida-
de no recebimento de um dividendo mínimo anual no valor de R$ 0,08 por 1 (uma) ação preferencial, não cumula-
tivo; c) participação em igualdade de condições com as ações ordinárias na distribuição de ações bonifi cadas, 
resultantes da capitalização de reservas ou lucros acumulados; e d) participação no recebimento do dividendo 
previsto no Artigo 36, IV, letra “c” do presente Estatuto Social, o qual será distribuído para as ações ordinárias e 
preferenciais de tal forma que a cada ação preferencial será atribuído dividendo 10% (dez por cento) maior do que 
o atribuído a cada ação ordinária, em atendimento ao disposto no Artigo 17, § 1º, da Lei nº 6.404/76, alterada pela 
Lei nº 10.303/01, incluindo-se, para fi ns deste cálculo, na soma do dividendo total pago às ações preferenciais, o 
valor pago a título de dividendo mínimo nos termos do item “b” deste § 1º. § 2º - As ações preferenciais não terão 
direito de voto. § 3º - As ações preferenciais adquirirão o exercício do direito de voto caso o dividendo mínimo ou 
fi xo a que fazem jus em conformidade com o presente Estatuto Social não seja pago pelo prazo de 3 (três) exercí-
cios consecutivos, nos termos do § 1º, do Artigo 111, da Lei nº 6.404/76, direito este que perderão mediante o 
pagamento do referido dividendo mínimo ou fi xo. Artigo 6º - A Sociedade está autorizada a aumentar o capital 
social mediante deliberação do Conselho de Administração e independentemente de reforma estatutária, até o li-
mite de 400.000.000 (quatrocentos milhões) de ações, mediante a emissão de novas ações ordinárias ou prefe-
renciais, observado o limite estabelecido no Artigo 5º, acima. § 1º - O limite do capital autorizado da Sociedade 
somente poderá ser modifi cado por deliberação da Assembleia Geral. § 2º - A Sociedade, dentro do limite do ca-
pital autorizado e de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, poderá outorgar opção de compra de 
ações a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que lhe prestem serviços. Artigo 7º - As 
emissões de ações, bônus de subscrição ou debêntures conversíveis em ações, poderão ser aprovadas pelo 
Conselho de Administração, com exclusão ou redução do prazo para exercício do direito de preferência, conforme 
previsto no Artigo 172 da Lei nº 6.404/76. § Único - Ressalvado o disposto no “caput” deste Artigo, os acionistas 
terão preferência, na proporção das respectivas participações, para subscrição dos aumentos de capital da 
Sociedade, regendo-se o exercício deste direito pela legislação que lhe for aplicável. Capítulo III - Da Assembleia 
Geral - Artigo 8º - A Assembleia Geral é a reunião dos acionistas, que a ela poderão comparecer por si ou por 
representantes constituídos na forma da Lei, a fi m de deliberarem sobre as matérias de interesse da Sociedade. 
Artigo 9º - A Assembleia Geral será convocada, instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de 
Administração, ou na sua ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração ou, na ausência deste, 
por um Diretor indicado pelo Presidente do Conselho de Administração, e terá as seguintes atribuições: I. Reformar 
o Estatuto Social; II. Eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração da 
Sociedade; III. Eleger ou destituir o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração; IV. Tomar, anu-
almente as contas dos administradores, e deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras por eles apresentadas; 
V. Aprovar a emissão d e ações ordinárias ou preferen ciais acima do limite do capital autorizado, conforme previsto 
no Artigo 6º acima, e quaisquer bônus, debêntures conversíveis em ações de sua própria emissão ou com garan-
tia real, ou quaisquer títulos, valores mobiliários ou outros direitos ou participações que sejam permutáveis ou 
conversíveis em ações de sua própria emissão, ou quaisquer outras opções, bônus de subscrição, direitos, contra-
tos ou compromissos de qualquer natureza, segundo os quais a Sociedade se obrigue a emitir, transferir, vender, 
recomprar ou por outro modo adquirir quaisquer ações, inclusive, aprovar os termos e condições de subscrição e 
pagamento das mesmas; VI Deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação 
do Capital Social; VII. Deliberar sobre transformação, fusão, incorporação (incluindo incorporação de ações) e ci-
são da Sociedade, ou qualquer outra forma de reestruturação da Sociedade; VIII. Deliberar sobre a dissolução e 
liquidação da Sociedade e eleger e destituir liquidante(s); IX. Examinar e aprovar as contas do(s) liquidante(s); 
X. Defi nir a remuneração global anual dos membros de qualquer órgão da Administração, incluindo benefícios in-
diretos; XI. Aprovar ou alterar o programa anual de investimentos; e XII. Deliberar sobre qualquer cancelamento de 
listagens de ações da Sociedade para negociação em Bolsa de Valores. Artigo 10 - Para qualquer deliberação da 
Assembleia Geral será necessária a aprovação de acionistas que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos 
presentes com direito a voto, ressalvadas as hipóteses previstas em lei que exijam “quorum” qualifi cado de apro-
vação. Artigo 11 - A Assembleia Geral Ordinária terá as atribuições previstas na Lei e realizar-se-á dentro do pri-
meiro quadrimestre subsequente ao encerramento do exercício social. § Único - Sempre que necessário a 
Assembleia Geral poderá ser instalada em caráter extraordinário, podendo se realizar concomitantemente com a 
Assembleia Geral Ordinária. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 12 - A administração da Sociedade compe-
tirá ao Conselho de Administração e à Diretoria. § 1º - O prazo de gestão dos membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria é de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. § 2º - Os Conselheiros e os Diretores serão 
investidos nos seus cargos mediante assinatura do termo de posse lavrado no Livro de Atas do Conselho de 
Administração ou da Diretoria, conforme o caso. A posse dos membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria estará condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Administradores nos termos do dis-
posto no Regulamento do Nível 1, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. § 3º - O prazo de 
gestão dos Conselheiros e dos Diretores se estenderá até a investidura dos respectivos sucessores. § 4º - Das 
reuniões do Conselho de Administração e da Diretoria serão lavradas atas em livro próprio, as quais serão assina-
das pelos Conselheiros e pelos Diretores presentes, conforme o caso. Seção I - Do Conselho de Administração - 
Artigo 13 - O Conselho de Administração será composto de no mínimo 3 (três) e no máximo 12 (doze) membros, 
eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral. § Único - No caso de vacância no cargo de Conselheiro, competirá 
ao Conselho de Administração eleger substituto para preenchimento do cargo em caráter defi nitivo, até o término 
do respectivo mandato. No caso de vacância simultânea da maioria dos cargos, a assembleia geral será convoca-
da para proceder a nova eleição. Artigo 14 - O Conselho de Administração terá um Presidente e um Vice-
Presidente, eleitos pela Assembleia Geral. § 1º - O cargo de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor 
Presidente ou Principal Executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. § 2º - No caso 
de ausência ou impedimento do Presidente do Conselho de Administração, este deverá ser substituído pelo Vice-
Presidente do Conselho de Administração. No caso de vacância do cargo de Presidente, o Vice-Presidente auto-
maticamente assumirá tal cargo, e deverá convocar Assembleia Geral no prazo de até 15 (quinze) dias da data em 
que for verifi cada a vacância, para a eleição do novo Presidente do Conselho de Administração em caráter defi ni-
tivo, até o término do respectivo mandato. Artigo 15 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 
pelo menos seis vezes ao ano, para revisar os resultados fi nanceiros e demais resultados da Sociedade e para 
rever e acompanhar o plano anual de investimentos, e, extraordinariamente, a qualquer tempo, sempre que neces-
sário. § 1º - Compete ao Presidente convocar as reuniões do Conselho de Administração, por iniciativa própria ou 
mediante solicitação escrita de qualquer conselheiro. § 2º - As convocações das reuniões do Conselho de 
Administração deverão ser feitas por meio eletrônico, fax ou carta, com no mínimo 7 (sete) dias de antecedência 
da data de cada reunião, especifi cando hora e local para a realização em primeira e, se for o caso, em segunda 
convocação, e incluindo a ordem do dia. Qualquer proposta e toda documentação necessária e correlata à ordem 
do dia deverá ser disponibilizada aos Conselheiros. A convocação poderá ser dispensada sempre que estiver 
presente à reunião a totalidade dos Conselheiros em exercício, ou pela concordância prévia, por escrito, dos con-
selheiros ausentes. § 3º - O “quorum” mínimo requerido para a instalação das reuniões do Conselho de 
Administração é o da presença de pelo menos metade de seus membros em exercício, em primeira convocação, 
e de qualquer número de conselheiros, em segunda convocação, considerando-se presentes, inclusive, aqueles 
representados na forma autorizada por este Estatuto. Artigo 16 - As reuniões do Conselho de Administração serão 
presididas pelo seu Presidente e na ausência deste, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração. § 1º - As 
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deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos seus membros. Os 
conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho de Administração por intermédio de conferência telefô-
nica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônico, que permita a identifi cação do 
conselheiro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, os 
conselheiros serão considerados presentes à reunião e deverão assinar posteriormente a correspondente ata. 
§ 2º - No caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer conselheiro, o conselheiro ausente poderá 
indicar, por escrito, dentre os demais membros do Conselho de Administração, aquele que o substituirá. Nessa 
hipótese, o conselheiro que estiver substituindo o conselheiro temporariamente ausente ou impedido, além de seu 
próprio voto, expressará o voto do conselheiro substituído. Artigo 17 - O Conselho de Administração aprovará um 
Regimento Interno e elegerá um Secretário Executivo, a quem competirá exercer as funções defi nidas no 
Regimento Interno, bem como emitir certidões e atestar, perante terceiros, a autenticidade das deliberações toma-
das pelo Conselho de Administração. Artigo 18 - Além dos poderes estabelecidos em lei, compete ao Conselho 
de Administração: a) fi xar a orientação geral dos negócios da So ciedade; b) eleger e destituir os Diretores da 
Sociedade, fi xando-lhes as atribuições e designações; c) fi scalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer 
tempo, os livros e papéis da Sociedade, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração 
e quaisquer outros atos; d) convocar a Assembleia Geral; e) manifestar-se sobre o relatório da Administração, as 
contas da Diretoria e sobre as demonstraçõ es fi nanceiras da Sociedade; f) deliberar sobre a emissão de ações de 
qualquer espécie ou classe, até o limite do capital autorizado, fi xando o respectivo preço e as condições de inte-
gralização; g) escolher e destituir os auditores independentes, observada a recomendação do Comitê de Auditoria; 
h) emitir parecer sobre qualquer proposta da Diretoria à Assembleia Geral; i) autorizar a aquisição de ações da 
própria Sociedade, para efeito de cancelamento ou manutenção em tesouraria; j) desenvolver, em conjunto com a 
Diretoria e aprovar um plano de participação de empregados e administradores nos resultados da Sociedade e de 
concessão de benefícios adicionais a empregados e administradores vinculados ao resultado da S ociedade 
(“Plano de Participação nos Resultados”); k) fi xar o montante da participação dos empregados e administradores 
nos resultados da Sociedade, observadas as disposições legais pertinentes, do Estatuto Social e do Plano de 
Participação nos Resultados em vigor. As importâncias despendidas ou provisionadas em cada exercício a título 
de participação de empregados e administradores nos resultados e ainda com relação à outorga de opção de 
co mpr a de ações da Sociedade, serão limitadas em até 15% (quinze por cento) do resultado de cada exercício, 
após as deduções do Artigo 189 da Lei nº 6.404/76; l) estabelecer o limite de ações a serem emitidas dentro do 
Plano de Opção de Compra de Ações da Sociedade previamente aprovado pela Assembleia Geral, observado o 
limite previsto no item “k” acima; m) constituir Comitês, que serão responsáveis por elaborar propostas ou efetuar 
recomendações ao Conselho de Administração e defi nir suas respectivas atribuições de acordo com o previsto 
neste Estatuto; n) deliberar sobre a aquisição, alienação, criação de gravames, oneração de quaisquer ativos, in-
cluindo bens imóveis, da Sociedade ou a realização de qualquer outro investimento pela Sociedade em valor indi-
vidual ou agregado ao longo de um exercício social superior ao valor em Reais equivalente a US$ 20.000.000,00 (vin-
te milhões de dólares norte-americanos) ou superior ao valor correspondente a 1% (um por cento) do patrimônio 
líquido da Sociedade à época, conforme apurado em seu mais recente balanço patrim onial ou demonstração fi -
nanceira trimestral, prevalecendo o valor que for maior; o) deliberar sobre qualquer operação fi nanceira que envol-
va a Sociedade, inclusive a concessão ou tomada de empréstimos e a emissão de debêntures não conversíveis 
em ações e sem garantia em valor superior, por transação, a ½ (metade) do LAJIDA (Lucro antes dos Juros, 
Imposto de Renda, Depreciação e Amortização) dos 12 (doze) meses anteri ores; p) deliberar sobre qualquer as-
sociação da Sociedade com terceiros que envolva investimento individual ou agregado, ao longo de um exercício 
social superior ao valor em Reais equivalente a US$ 20.000.000,00 ou superior ao valor correspondente a 1% (um 
por cento) do patrimônio líquido da Sociedade à época, conforme apurado em seu mais recente balanço patrimo-
nial ou de monstração fi nanceira trimestral, prevalecendo o valor que for maior; e q) Deliberar sobre qualquer alte-
ração na política de distribuição de dividendos da Sociedade. § 1º - Quando se tratar de deliberação a ser tomada 
pelos  órgãos sociais das sociedades que sejam controladas pela Sociedade, ou nas quais a Sociedade eleja 
membros do Conselho de Administração ou da Diretoria, competirá ao Conselho de Administração orientar o voto 
dos administradores eleitos ou indicados pela Sociedade para aqueles órgãos, quando a deliberação se enquadrar 
nas alíneas (n), (o) e (p) deste Artigo, calculando-se os parâmetros ali referidos com base no mais recente balanço 
patrimonial ou demonstração fi nanceira trimestral das sociedades controladas ou investidas. § 2º - O Conselho de 
Administração aprovará uma política de transações com partes relacionadas, podendo estabelecer alçadas, atri-
buições e procedimentos específi cos para a aprovação daquelas transações. Seção II - Dos Órgãos Auxiliares 
da Administração - Artigo 19. A Sociedade terá como órgão auxiliar do Conselho de Administração um Comitê 
de Auditoria, formado por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, dos quais, no mínimo, 2 (dois) serão 
membros externos e independentes (“Membros Externos”), observado o disposto nos Artigo 21 e Capítulo V deste 
Estatuto. § 1º Os membros do Comitê de Auditoria devem ser eleitos pelo Conselho de Administração e preencher 
os requisitos aplicáveis de independência previstos nas regras da Comissão de Valores Mobiliários. § 2º Os 
Membros Externos do Comitê de Auditoria deverão atender aos seguintes requisitos: a) não integrar o Conselho 
de Administração da Companhia ou de suas controladas; e b) possuir conhecimento ou experiência em auditoria, 
controles, contabilidade, tributação, ou das normas aplicáveis às companhias abertas, no que se refere à adequa-
da elaboração de suas demonstrações fi nanceiras. Artigo 20. Os membros do Comitê de Auditoria serão eleitos  
pelo Conselho de Administração para um mandato de 2 (dois) anos, admitindo-se a recondução para sucessivos 
mandatos. § 1º No curso de seus mandatos, os membros do Comitê de  Auditoria somente poderão ser substituídos 
nas seguintes hipóteses: a) morte ou renúncia; b) ausência injustifi cada a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 
6 (seis) reuniões alternadas por ano; ou c) decisão fundamentada do Conselho de Administração. § 2º Nos casos 
de vacância de cargos de membro do Comitê de Auditoria, competirá ao Conselho de Administração eleger a 
pessoa que deverá completar o mandato do membro substituído. § 3º Ao Comitê de Auditoria competirá: a) propor 
ao Conselho de Administração a indicação dos auditores independentes bem como a substituição de tais auditores 
independentes; b) analisar o relatório da administração e as demonstrações fi nanceiras da Companhia e de suas 
controladas, efetuando as recomendações que entender necessárias ao Conselho de Administração; c) analisar 
as informações trimestrais e as demonstrações fi nanceiras elaboradas periodicamente pela Companhia; d) avali ar 
a ef etivid ade e a sufi ciência da estrutura de controles internos e  dos processos de auditoria interna e independen-
te da Companhia e de suas controladas, inclusive tendo em vista as disposições constantes do Sarbanes-Oxley 
Act, apresentando as recomendações de aprimoramento de políticas, práticas e procedimentos que entender ne-
cessárias; e) opinar, a pedido do Conselho de Administração, sobre as propostas dos órgãos de administração, a 
serem submetidas à Assembleia Geral, relativas à modifi cação do capital social, emissão de debêntures ou bônus 
de subscrição, orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; e 
f) opinar sobre as matérias que lhe sejam submetidas pelo Conselho de Administração, bem como sobre aquelas 
que considerar rel evantes. Artigo 21. Caso o Conselho Fiscal venha a ser instalado na forma da Lei nº 6.404/76 e 
do Capítulo V abaixo, o Comitê de Auditoria conservará suas atribuições, respeitadas as competências outorgadas 
por Lei ao Conselho Fiscal. Artigo 22 - O Conselho de Administração poderá constituir outros Comitês, com a 
composição que determinar, os quais terão a função de receber e analisar informações, elaborar propostas ou 
efetuar recomendações ao Conselho de Administração, em suas específi cas áreas de atuação, como vier a ser 
estabelecido em seus regimentos internos, a serem aprovados pelo Conselho de Administração. § Único - Os 
membros dos Comitês criados pelo Conselho de Administração terão os mesmos deveres e responsabilidades dos 
administradores. Seção III - Da Diretoria - Artigo 23 - A Diretoria será composta de no mínimo 2 (dois) e no má-
ximo 14 (quatorze) membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos e destituíveis pelo Conselho de 
Administração, sendo 1 (um) necessariamente indicado pa ra o cargo de Diretor Presidente e 1 (um) necessaria-
mente indicado para o cargo de Diretor de Relação com Investidores e os demais Diretores Vice-Presidentes e 
Diretores. Artigo 24 - Aos Diretores compete o exercício das funções gerais discriminadas neste Estatuto e daque-
las que lhes forem atribuídas pelo Conselho de Administração, mantendo entre si recíproca colaboração  e auxilian-
do -se mutuamente no exercício de seus cargos e funções. § 1º - As atribuições e denominações específi cas de 
cada um dos Diret ores serão defi nidas pelo Conselho de Administração. § 2º - Nos casos de vacância, ausência, 
licença, impedimento ou afastamento temporário ou  defi nitivo, os Diretores substituir-se-ão na seguinte forma: 
a) em caso de ausência ou impedimento temporário do  Diretor Presidente, este designará uma pessoa para 
substituí-lo e, em caso de vacânc ia, o Conselho de Administração deverá eleger um substituto no prazo de até 
30 (trinta) dias, o qual completará o mandato do Diretor Presidente substituído; e b) em caso de ausência ou im-
pedimento temporário dos demais Diretores, estes serão substituídos pelo Diretor Presidente e, em caso de va-
cância, o Conselho de Administração deverá eleger um substituto no prazo de 15 (quinze) dias, o qual completará 
o mandato do Diretor substituído. Artigo 25 - A Diretoria se reunirá por convocação do Diretor Presidente, ou 
ainda por convocação de metade dos Diretores em exercício. § Único - O “quorum” mínimo para a instalação das 
reuniões da Diretoria é de pelo menos 1/3 (um terço) de seus membros em exercício, e suas deliberações serão 
tomadas por maioria de votos dos presentes. Na hipótese de empate nas deliberações de matérias sujeitas à 
aprovação da Diretoria, tal matéria deverá ser submetida à aprovação do Conselho de Administração. 

Artigo 26 - Além dos deveres e responsabilidades de que possa ser incumbida pela Assembleia Geral e pelo 
Conselho de Administração, compete à Diretoria, sem prejuízo de outras atribuições legais: I. dirigir os negócios 
sociais e fazer cumprir este Estatuto; II. dar cumprimento ao objeto social; III. aprovar os planos, os programas e 
as normas gerais de operação, administração e controle no interesse do desenvolvimento da Sociedade, observa-
das as orientações estabelecidas pelo Conselho de Administração; IV. elaborar e apresentar à Assembleia Geral 
Ordinária relatório das atividades de negócios sociais, instruindo-os com o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Financeiras legalmente exigidos em cada exercício, bem como os respectivos pareceres do Conselho Fiscal, 
quando for o caso; V. dirigir todas as atividades da Sociedade, imprimindo-lhes as diretrizes traçadas pelo Conselho 
de Administração e adequadas à consecução dos seus objetivos; VI. propor ao Conselho de Administração os 
planos e programas de investimentos; VII. autorizar a abertura e encerramento de fi liais, agências, sucursais, de-
pósitos e/ou instituir delegações, escritórios e representações em qualquer ponto do território nacional ou no exte-
rior; VIII. manifestar-se sobre os assuntos sobre os quais o Conselho de Administração vier a solicitar apreciação 
específi ca; e IX. desenvolver em conjunto com o Conselho de Administração e executar o Plano de Participação 
nos Resultados. Artigo 27 - Compete, em especial, ao Diretor Presidente: a) planejar, coordenar, dirigir e adminis-
trar todas as atividades da Sociedade, exercendo as funções executivas e decisórias; b) exercer a supervisão geral 
de todos os negócios da Sociedade, coordenando e orientando as atividades dos demais Diretores; c) convocar e 
instalar as reuniões da Diretoria; d) coordenar e conduzir o processo de aprovação do Orçamento anual/plurianual 
e do Plano de Investimento e Expansão junto ao Conselho de Administração; e e) sugerir designações e respecti-
vos candidatos para os cargos da Diretoria da Sociedade e submeter tal sugestão à aprovação do Conselho de 
Administração. Artigo 28 - Compete aos demais Diretores auxiliar o Diretor Presidente em todas as tarefas que 
este lhes atribuir, exercer as atividades referentes às funções que lhes tenham sido outorgadas pelo Conselho de 
Administração e praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Sociedade, desde que autoriza-
dos pelo Conselho de Administração. Artigo 29 - Os Diretores representarão a Sociedade ativa e passivamente, 
em juízo e fora dele e perante terceiros, praticando e assinando todos os atos que obriguem a Sociedade. § 1º - Nos 
atos de constituição de procuradores, a Sociedade deverá ser representada por 2 (dois) Diretores, em conjunto. As 
procurações em nome da Sociedade deverão conter prazo de validade, com exceção daquelas para fi ns judiciais, 
além da descrição dos poderes conferidos, os quais poderão abranger todo e qualquer ato, inclusive os de nature-
za bancária. § 2º - Para os atos que importem em aquisição, oneração ou alienação de bens, inclusive bens imó-
veis, bem como os atos de constituição de procuradores para tais práticas, a Sociedade deverá ser representada, 
obrigatoriamente, por 3 (três) Diretores, em conjunto, devendo obrigatoriamente um deles ser o Diretor Presidente 
e outros Diretores a serem indicados pelo Conselho de Administração. § 3º - A Sociedade se considerará obrigada 
quando representada: a) conjuntamente por 2 (dois) Diretores; b) conjuntamente por um Diretor a ser indicado pelo 
Conselho de Administração, e um procurador, quando assim for designado no respectivo instrumento de mandato 
e de acordo com a extensão dos poderes que nele se contiverem; c) conjuntamente por dois procuradores, quando 
assim for designado no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes que nele se 
contiverem; ou d) singularmente, por um procurador ou por um Diretor, em casos especiais, quando assim for de-
signado no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes que nele se contiverem. 
Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 30 - A Companhia terá um Conselho Fiscal que funcionará em caráter 
não permanente, sendo instalado pela Assembleia Geral, nas hipóteses legais. § 1º - Os membros do Conselho 
Fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a 
sua eleição, podendo ser reeleitos. § 2º - Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão  o 
seu Presidente, a quem caberá dar cumprimento às deliberações do órgão. § 3º - O Conselho Fiscal poderá soli-
citar à Companhia a designação de pessoal qualifi cado para secretariá-lo e prestar-lhe apoio técnico. Artigo 31 - O 
Conselho Fiscal será composto por 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, residentes 
no país, acionistas ou não, todos qualifi cados sob a exigência legal. § 1º - Os membros do Conselho Fiscal são 
substituídos, em suas faltas ou impedimentos, pelo respectivo suplente. § 2º - Além dos casos de morte, renúncia, 
destituição e outros previstos em lei, dá-se a vacância do cargo quando o membro do Conselho Fiscal deixar de 
comparecer, sem justa causa, a 2 (duas) reuniões consecutivas ou 3 (três) intercaladas, no exercício anual. 
§ 3º - Na hipótese de vacância de cargo de membro do Conselho Fiscal e não assumindo o suplente, a Assembleia 
Geral se reunirá imediatamente para eleger o substituto. Artigo 32 - O Conselho Fiscal terá as atribuições e pode-
res que lhe são conferidos por lei e pelo Regimento Interno do Conselho Fiscal. § 1º - O Conselho Fiscal se reúne, 
ordinariamente, uma vez a cada trimestre e, extraordinariamente, quando necessário. § 2º - As reuniões são con-
vocadas pelo Presidente do Conselho Fiscal por iniciativa própria ou atendendo a solicitação escrita de qualquer 
membro em exercício. § 3º - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos. Para a váli-
da instalação das reuniões do Conselho Fiscal, deverá estar presente a maioria de seus membros. § 4º - Os 
membros do Conselho Fiscal poderão participar das reuniões do órgão por intermédio de conferência telefônica, 
videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônico, sendo considerados presentes à reunião 
e devendo confi rmar seu voto através de declaração por escrito encaminhada ao Presidente do Conselho Fiscal 
por carta, fac-símile ou correio eletrônico, logo após o término da reunião. Uma vez recebida a declaração, o 
Presidente do Conselho Fiscal fi cará investido de plenos poderes para assinar a ata da reunião em nome do mem-
bro. Artigo 33 - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fi xada pela Assembleia Geral que os eleger, 
respeitado o limite legal. Capítulo VI - Exercício Social e Demonstrações Financeiras - Artigo 34 - O exercício 
social encerrar-se-á a 31 de dezembro de cada ano, quando será levantado o balanço patrimonial e elaboradas as 
demonstrações fi nanceiras exigidas pela legislação vigente. Artigo 35 - A Sociedade poderá, a critério da Diretoria, 
levantar balanços trimestrais ou semestrais. Capítulo VII - Da Destinação do Lucro - Artigo 36 - Levantado o 
balanço patrimonial, serão observadas, quanto à distribuição do resultado apurado as seguintes regras: I. do resul-
tado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o 
Imposto sobre a Renda; II. após deduzidas as parcelas descritas no item I acima, será deduzida importância a ser 
distribuída a título de participação dos empregados nos resultados da Sociedade, conforme determinação do 
Conselho de Administração em observância ao Plano de Participação nos Resultados, nos termos e limites dos 
itens “j” e “k” do Artigo 18 deste Estatuto Social; III. observadas as condições e os limites dos parágrafos do 
Artigo 152 da Lei nº 6.404/76, e o limite do item “k” do Artigo 18 deste Estatuto Social, será deduzida a importância 
a título de participação dos administradores nos lucros da Sociedade, conforme determinado pelo Conselho de 
Administração em observação ao Plano de Participação nos Resultados; IV. os lucros remanescentes terão as 
seguintes destinações: a) 5% (cinco por cento) para o fundo de reserva legal até que atinja a 20% (vinte por cen-
to) do Capital Social; b) importâncias destinadas à constituição de reserva para contingências, caso deliberado 
pela Assembleia Geral; c) 25% (vinte e cinco por cento) para o pagamento do dividendo obrigatório, de acordo com 
o § 1º abaixo, observado o disposto nos § 1º e § 2º do Artigo 5º do presente Estatuto Social; e d) o lucro que não 
for utilizado para constituir a reserva de que trata o § 2º deste artigo nem retido nos termos do Artigo 196 da Lei 
nº 6.404/76 será distribuído como dividendo adicional; § 1º - O dividendo obrigatório será calculado e pago de 
acordo com as seguintes normas: a) base de cálculo do dividendo será o lucro líquido do exercício diminuído das 
importâncias destinadas à constituição da reserva legal e de reservas para contingências, e acrescido da reversão 
das reservas de contingências formadas em exercícios anteriores; b) o pagamento do dividendo determinado nos 
termos da alínea anterior poderá ser limitado ao montante do lucro líquido do exercício que tiver sido realizado nos 
termos da lei, desde que a diferença seja registrada como reserva de lucros a realizar; e c) os lucros registrados 
na reserva de lucros a realizar, quando realizados e se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios 
subsequentes, deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização. § 2º - Fica criada 
Reserva para Expansão, que terá por fi m assegurar recursos para fi nanciar aplicações adicionais de capital fi xo e 
circulante e será formada com até 100% do lucro líquido que remanescer após as destinações de que tratam as 
alíneas “a”, “b”, e “c” do item IV, não podendo o total desta reserva ultrapassar o valor do capital social da Sociedade. 
§ 3º - A Sociedade poderá distribuir, autorizada pelo Conselho de Administração, dividendos intermediários, 
“ad referendum” da Assembleia Geral. § 4º - A Sociedade poderá pagar ou creditar juros a título de remuneração 
de capital próprio calculados sobre as contas do Patrimônio Líquido, observadas a taxa e os limites defi nidos em 
lei. Artigo 37 - O montante dos dividendos será colocado à disposição dos acionistas no prazo máximo de 60 (ses-
senta) dias a contar da data em que forem atribuídos, podendo ser atualizados monetariamente, conforme deter-
minação do Conselho de Administração, observadas as disposições legais pertinentes. Artigo 38 - As demonstra-
ções fi nanceiras da Sociedade deverão ser auditadas, anualmente, por auditor independente de reputação inter-
nacional. Capítulo VIII - Liquidação - Artigo 39 - A Sociedade entrará em liquidação nos casos legais, competin-
do à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá 
funcionar durante a liquidação, determinando-lhes a remuneração. Capítulo IX - Disposições Finais - Artigo 40 - 
Os valores em dólares norte-americanos mencionados no presente Estatuto deverão ser utilizados exclusivamen-
te como base de referência de atualização monetária e deverão ser convertidos em Reais pela taxa de câmbio 
média do Dólar dos Estados Unidos, divulgada pelo Banco Central do Brasil. Artigo 41 - Os casos omissos serão 
resolvidos de conformidade com a legislação em vigor. Artigo 42 - O presente Estatuto entrará em vigor na data 
da sua aprovação pela Assembleia Geral.  
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Companhia Brasileira de Distribuição
Companhia Aberta de Capital Autorizado  –  CNPJ/MF nº 47.508.411/0001-56  –  NIRE 35.300.089.901

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 14 de julho de 2014
1. Data, Hora e Local: Aos quatorze dias do mês de julho de 2014, às 10 horas, na sede social da Companhia Brasileira de Distribuição (“Companhia”), na Avenida 
Brigadeiro Luís Antônio, nº 3.142, na Capital do Estado de São Paulo. 2. Convocação: Edital de Convocação publicado no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo, 
nas edições dos dias 28 de junho, 01 e 02 de julho de 2014, páginas 21, 28 e 20, respectivamente, e no jornal “O Estado de S. Paulo” nas edições dos dias 28, 30 de 
junho e 01 de julho de 2014, páginas B11, B5 e B12, respectivamente. 3. Quorum: Acionistas representando mais de dois terços do capital social com direito a voto, 
conforme assinaturas constantes do respectivo Livro de Presença de Acionistas, fi cando desta forma constatada a existência de “quorum” legal para a realização 
da Assembleia. 4. Composição da Mesa: Assumiu a Presidência da Mesa a Sra. Daniela Sabbag Papa, Diretora de Relações com Investidores da Companhia, 
conforme Artigo 9º do Estatuto Social, que convidou a mim, Marcelo Acerbi de Almeida, para secretariá-la. 5. Ordem do Dia: (i) Alterar o Artigo 2º do Estatuto Social 
da Companhia, nos termos da Proposta da Administração, para inclusão, no objeto social da Companhia, da atividade de exploração de estacionamento, estadia e 
guarda de veículos; (ii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia; (iii) Aprovar a re-ratifi cação do Instrumento Particular de Contrato de Constituição de 
Sociedade Civil por Quotas de Responsabilidade Limitada da Stratosfera Administradora S/C Ltda., sociedade anteriormente inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 02.871.530/0001-30, e com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 3126, 2º andar (“Stratosfera”), sociedade esta que foi 
incorporada pela Companhia nos termos da ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de março de 2001, arquivada na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo, sob o nº 78.001/02-0, em sessão de 22 de abril de 2002 (“AGE 30/03/2001”); (iv) Aprovar a re-ratifi cação do Protocolo de Incorporação da Stratosfera 
pela Companhia, bem como do correspondente Laudo de Avaliação e da respectiva deliberação da AGE 30/03/2001; e (v) Aprovar a ratifi cação da contratação de 
empresa especializada para proceder à elaboração da Retifi cação e Ratifi cação do Laudo de Avaliação do Patrimônio da Stratosfera. 6. Resumo das 
Deliberações: Os acionistas deliberam: 6.1. Aprovar, por unanimidade de votos dos presentes, a alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, para in-
clusão, no objeto social da Companhia, da atividade de exploração de estacionamento, estadia e guarda de veículos, de forma que o referido Artigo passa a ter a se-
guinte redação: “Artigo 2º - O objeto social da Sociedade é a comercialização de produtos manufaturados, semimanufaturados ou “in natura”, nacionais ou estran-
geiros, de todo e qualquer gênero e espécie, natureza ou qualidade, desde que não vedada por lei. § 1º - A Sociedade poderá também praticar as seguintes ativida-
des: a) a industrialização, processamento, manipulação, transformação, exportação, importação e representação de produtos, alimentícios ou não alimentícios, por 
conta própria ou de terceiros; b) o comércio internacional, inclusive de café; c) a importação, distribuição e comercialização de produtos cosméticos de higiene e 
toucador, perfumaria, saneantes e domissanitários e suplementos alimentares; d) o comércio em geral de drogas e medicamentos, especialidades farmacêuticas e 
homeopáticas; produtos químicos, acessórios, Artigos odontológicos, instrumentos e aparelhos cirúrgicos; a fabricação de produtos químicos e especialidades far-
macêuticas, podendo ser especializadas como, Drogaria ou Farmácia Alopática, Drogaria ou Farmácia Homeopática ou Farmácia de Manipulação de cada espe-
cialidade; e) o comércio de produtos e derivados de petróleo, abastecimento de combustíveis de quaisquer espécies, podendo também prestar serviços de assis-
tência técnica, ofi cinas de serviços, consertos, lavagem, lubrifi cação, venda de acessórios e outros serviços afi ns, de quaisquer veículos em geral; f) o comércio de 
produtos, drogas e medicamentos veterinários em geral; consultório, clínica e hospital veterinário e “pet shop” com serviços de banho e tosa; g) a locação de qual-
quer mídia gravada; h) prestação de serviços de estúdios fotográfi cos, cinematográfi cos e similares; i) a prática e a administração de operações imobiliárias, com-
prando, promovendo loteamentos e incorporação, locando e vendendo bens imóveis próprios e de terceiros; j) agir como distribuidora, agente e representante de 
comerciantes e industriais estabelecidos dentro do país ou fora dele e nesta qualidade, por conta dos comitentes ou por conta própria adquirir, reter, possuir e fazer 
quaisquer operações e transações do interesse próprio ou dos comitentes; k) a prestação de serviços de processamento de dados; l) a exploração de edifi cações e 
construção em todas as suas modalidades, por conta própria ou de terceiros, a compra e venda de materiais para construção e a instalação e manutenção de siste-
mas de ar condicionado, de monta-cargas e elevadores de carga; m) aplicação de produtos saneantes domissanitários; n) o transporte rodoviário municipal, esta-
dual e interestadual de cargas em geral para seus próprios produtos e de terceiros, podendo inclusive armazená-los, depositá-los e fazer sua carga, descarga, arru-
mação e guarda de bens próprios de terceiros de qualquer espécie, bem como subcontratar os serviços previstos nesta alínea; o) a exploração de serviços de co-
municação, publicidade em geral e propaganda, inclusive de bares, lanchonetes e restaurantes, podendo estender-se a outros ramos que lhe sejam compatíveis ou 
conexos, respeitadas as restrições legais; p) a compra, venda e distribuição de livros, revistas, jornais, periódicos e assemelhados; q) a realização de estudos, análi-
ses, planejamento e pesquisas de mercado; r) a realização de testes para lançamento de novos produtos, embalagens e marcas; s) a elaboração de estratégias e 
análises do comportamento setorial de vendas, de promoções especiais e de publicidade; t) a prestação de serviços de administração de cartões vale alimentação, 
refeição, farmácia, combustível, transporte e outros cartões que decorram das atividades relacionadas ao seu objeto social; u) o arrendamento e subarrendamento 
de bens móveis próprios ou de terceiros; v) a prestação de serviços na área de gerenciamento; w) representação de outras sociedades nacionais ou estrangeiras e 
a participação como sócia ou acionista, no capital social de outras sociedades, qualquer que seja a forma ou objeto destas, e em empreendimentos comerciais de 
qualquer natureza; x) Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos e ingressos; y) Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em 
geral, de títulos, contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendi-
mento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fi chas de compensação, impressos e documentos em geral; e 
z) Prestação de serviços de estacionamento, estadia e guarda de veículos.” 6.2. Aprovar, por unanimidade de votos dos presentes, a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, que passará a vigorar conforme o Anexo I à presente ata. 6.3. Aprovar, por unanimidade de votos dos presentes, e considerando que a 
Companhia é sucessora legal por incorporação da Stratosfera, a retifi cação do Instrumento Particular de Contrato de Constituição de Sociedade Civil por Quotas de 
Responsabilidade Limitada da Stratosfera celebrado em 30 de setembro de 1998 e registrado perante o 10º Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas sob o 
Microfi lme nº 1.447, no qual deveria ter constado que 121.770 quotas da Stratosfera, no valor de R$ 121.770,00 (cento e vinte e um mil, setecentos e setenta reais), 
foram integralizadas mediante a conferência dos direitos aquisitivos decorrentes de uma promessa de compra e venda referente ao imóvel localizado em Barueri, 
SP, na Alameda Madeira, 152, Imóvel nº 9, Quadra nº 11 do loteamento denominado “Alphaville - Centro Industrial e Empresarial” com área total de 2.240,00 m², ob-
jeto da Matrícula nº 56.562 do Cartório de Registro de Imóveis de Barueri a seguir descrito e caracterizado (“Imóvel”), e não mediante a conferência do direito de 
propriedade sobre o Imóvel, como, por um lapso, originalmente constou. Ademais, aprovar a ratifi cação das demais cláusulas e condições do Instrumento Particular 
de Contrato de Constituição de Sociedade Civil por Quotas de Responsabilidade Limitada da Stratosfera, acima referido, que não foram expressamente modifi ca-
das pela presente Assembleia, as quais permanecem em pleno vigor e inalteradas. “Matrícula nº 56.562 do Cartório de Registro de Imóveis de Barueri: 
“O DOMINIO UTIL, por aforamento da UNIÃO, de um terreno urbano, integrante do Quinhão 03, da propriedade denominada SITIO TAMBORÉ, no distrito de 
ALDEIA, neste município e comarca, designado pelo IMÓVEL Nº 09, DA QUADRA Nº 11, do loteamento denominado ALPHAVILLE - CENTRO - INDUSTRIAL E 
EMPRESARIAL, assim descrito: Localiza-se à Alameda Madeira, lado direito de quem da alameda Rio Negro dirige-se para a alameda Purus. Inicia sua descrição 
no ponto 01 situado no alinhamento dos imóveis da alameda Madeira, distante 110,00ms. do cruzamento dos alinhamentos dos imóveis das alamedas Rio Negro e 
Madeira. Deste ponto segue com frente para a alameda Madeira, na distância de 35,00ms. até o ponto 02; deste ponto defl ete à direita e segue da frente aos fundos, 
confrontando com o imóvel nº 08, de propriedade de Construtora Albuquerque, Takaoka S.A., na distância de 64,00ms. - até o ponto 03; deste ponto defl ete á direita 
e segue nos fundos, confrontando com o imóvel de nº 15, de propriedade da Construtora Alburquerque, Takaoka S.A., compromissado à Proconsult Ltda., na dis-
tância de 35,00ms. até o ponto 04; deste ponto defl ete à direita e segue dos fundos à frente na distância de 64,00ms., confrontando com o imóvel de nº 10 de proprie-
dade da Construtora Albuquerque, Takaoka S.A. e compromissado a Bruno Taioli, até o ponto 01, início desta descrição; encerrando a área total de 2.240,00 metros 
quadrados. - CADASTRO Nº 17-23251-33-19-0782-00-000-1.” 6.4. Aprovar, por unanimidade de votos dos presentes, a re-ratifi cação do Protocolo de Incorporação 
da Stratosfera pela Companhia, e do correspondente Laudo de Avaliação, nos termos dos Anexos II e III, respectivamente, à presente ata, no sentido de esclarecer 
e retifi car que o direito aquisitivo do Imóvel foi transferido, conforme acima referido. 6.4.1. Aprovar, consequentemente, por unanimidade de votos dos presentes, a 
retifi cação das deliberações 6.a e 6.c, da AGE 30/03/2001, que aprovaram, dentre outras matérias, o Protocolo de Incorporação e o Laudo de Avaliação, ambos 
anexos à AGE 30/03/2001 ora retifi cada, nos quais deveriam ter constado que a parcela incorporada do patrimônio da Stratosfera e transferida ao patrimônio da 
Companhia, era representada pelos direitos aquisitivos anteriormente detidos pela Stratosfera, decorrentes de uma promessa de compra e venda do Imóvel, e não 
pela incorporação e transferência da propriedade do Imóvel à Companhia, como, por um lapso, originalmente constou. Ademais, aprovar a ratifi cação das demais 
deliberações da AGE 30/03/2001, que não foram expressamente modifi cadas pela presente Assembleia, as quais permanecem em pleno vigor e inalteradas. 
6.5. Aprovar, por unanimidade de votos dos presentes, a ratifi cação da contratação da Magalhães Andrade S/C Auditores Independentes, empresa de auditoria e 
consultoria, inscrita no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo, sob o nº 2SP000233/0-3, registrada no CNPJ/MF sob o 
nº 62.657.242/0001-00 e situada na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1893, - 6º andar, Jardim Paulistano, São Paulo, SP, como empresa especializada para proceder à ela-
boração da re-ratifi cação do Laudo de Avaliação do Patrimônio da Stratosfera. 7. Documentos Arquivados: (a) Edital de Convocação; (b) Proposta da 
Administração; (c) Estatuto Social consolidado; (d) Laudo de Avaliação; (e) Protocolo de Incorporação. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerra-
dos os trabalhos e lavrada esta ata, em forma de sumário, lida e achada conforme e assinada pelos acionistas presentes. Assinaturas: Mesa: Daniela Sabbag Papa - 
Presidente e Marcelo Acerbi de Almeida - Secretário. Acionistas Presentes: Wilkes Participações S.A. e Sudaco Participações Ltda. p.p. Maria Antonia Pereira 
Barretto. Extrato da ata lavrada em livro próprio, nos termos do § 3º, do Artigo 130, da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 14 de julho de 2014. Marcelo Acerbi de Almeida - 
Secretário da Mesa. JUCESP sob nº 361.809/14-1, em 10/09/2014. (a) Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício. Estatuto Social Consolidado - 
Companhia Brasileira de Distribuição - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - Companhia Brasileira de Distribuição 
(“Companhia” ou “Sociedade”) é uma Sociedade por ações, com sede e foro à Av. Brigadeiro Luis Antônio nº 3142, na Cidade de São Paulo, República Federativa 
do Brasil, que doravante se regerá por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404 de 15.12.76, conforme alterações e demais dispositivos legais em vigor. § Único - Com 
a admissão da Companhia no segmento especial de listagem denominado Nível 1 de Governança Corporativa da BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros (“BM&FBOVESPA”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às dis-
posições do Regulamento de Listagem do Nível 1 de Governança Corporativa da BM&FBOVESPA (“Regulamento do Nível 1”). Artigo 2º - O objeto social da 
Sociedade é a comercialização de produtos manufaturados, semimanufaturados ou “in natura”, nacionais ou estrangeiros, de todo e qualquer gênero e espécie, na-
tureza ou qualidade, desde que não vedada por lei. § 1º - A Sociedade poderá também praticar as seguintes atividades: a) a industrialização, processamento, mani-
pulação, transformação, exportação, importação e representação de produtos, alimentícios ou não alimentícios, por conta própria ou de terceiros; b) o comércio in-
ternacional, inclusive de café; c) a importação, distribuição e comercialização de produtos cosméticos de higiene e toucador, perfumaria, saneantes e domissanitá-
rios e suplementos alimentares; d) o comércio em geral de drogas e medicamentos, especialidades farmacêuticas e homeopáticas; produtos químicos, acessórios, 
artigos odontológicos, instrumentos e aparelhos cirúrgicos; a fabricação de produtos químicos e especialidades farmacêuticas, podendo ser especializadas como, 
Drogaria ou Farmácia Alopática, Drogaria ou Farmácia Homeopática ou Farmácia de Manipulação de cada especialidade; e) o comércio de produtos e derivados 
de petróleo, abastecimento de combustíveis de quaisquer espécies, podendo também prestar serviços de assistência técnica, ofi cinas de serviços, consertos, lava-
gem, lubrifi cação, venda de acessórios e outros serviços afi ns, de quaisquer veículos em geral; f) o comércio de produtos, drogas e medicamentos veterinários em 
geral; consultório, clínica e hospital veterinário e “pet shop” com serviços de banho e tosa; g) a locação de qualquer mídia gravada; h) prestação de serviços de estú-
dios fotográfi cos, cinematográfi cos e similares; i) a prática e a administração de operações imobiliárias, comprando, promovendo loteamentos e incorporação, lo-
cando e vendendo bens imóveis próprios e de terceiros; j) agir como distribuidora, agente e representante de comerciantes e industriais estabelecidos dentro do 
país ou fora dele e nesta qualidade, por conta dos comitentes ou por conta própria adquirir, reter, possuir e fazer quaisquer operações e transações do interesse pró-
prio ou dos comitentes; k) a prestação de serviços de processamento de dados; l) a exploração de edifi cações e construção em todas as suas modalidades, por 
conta própria ou de terceiros, a compra e venda de materiais para construção e a instalação e manutenção de sistemas de ar condicionado, de monta-cargas e ele-
vadores de carga; m) aplicação de produtos saneantes domissanitários; n) o transporte rodoviário municipal, estadual e interestadual de cargas em geral para seus 
próprios produtos e de terceiros, podendo inclusive armazená-los, depositá-los e fazer sua carga, descarga, arrumação e guarda de bens próprios de terceiros de 
qualquer espécie, bem como subcontratar os serviços previstos nesta alínea; o) a exploração de serviços de comunicação, publicidade em geral e propaganda, in-
clusive de bares, lanchonetes e restaurantes, podendo estender-se a outros ramos que lhe sejam compatíveis ou conexos, respeitadas as restrições legais; p) a 
compra, venda e distribuição de livros, revistas, jornais, periódicos e assemelhados; q) a realização de estudos, análises, planejamento e pesquisas de mercado; 
r) a realização de testes para lançamento de novos produtos, embalagens e marcas; s) a elaboração de estratégias e análises do comportamento setorial de ven-
das, de promoções especiais e de publicidade; t) a prestação de serviços de administração de cartões vale alimentação, refeição, farmácia, combustível, transporte 
e outros cartões que decorram das atividades relacionadas ao seu objeto social; u) o arrendamento e subarrendamento de bens móveis próprios ou de terceiros; 
v) a prestação de serviços na área de gerenciamento; w) representação de outras sociedades nacionais ou estrangeiras e a participação como sócia ou acionista, 
no capital social de outras sociedades, qualquer que seja a forma ou objeto destas, e em empreendimentos comerciais de qualquer natureza; x) agenciamento, cor-
retagem ou intermediação de títulos e ingressos; y) serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos, contas ou carnês, de 
câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de 
cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fi chas de compensação, impressos e documentos em geral; e z) prestação de serviços de estaciona-
mento, estadia e guarda de veículos. § 2º - A Sociedade poderá prestar fi anças ou avais em negócios de seu interesse, vedados os de mero favor. Artigo 3º - O pra-
zo de duração da Sociedade é por tempo indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações - Artigo 4º - O Capital Social da Sociedade é 
R$ 6.786.170.868,69 (seis bilhões, setecentos e oitenta e seis milhões, cento e setenta mil, oitocentos e sessenta e oito reais e sessenta e nove centavos), integral-
mente realizado e dividido em 265.137.791 (duzentas e sessenta e cinco milhões, cento e trinta e sete mil, setecentas e noventa e uma) ações sem valor nominal, 
sendo 99.679.851 (noventa e nove milhões, seiscentas e setenta e nove mil e oitocentas e cinquenta e uma) ações ordinárias 165.457.940 (cento e sessenta e cin-
co milhões, quatrocentas e cinquenta e sete mil, novecentas e quarenta) ações preferenciais. § 1º - As ações representativas do capital social são indivisíveis em re-
lação à Sociedade e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. § 2º - As ações terão a forma escritural e serão mantidas 
em contas de depósito em nome de seus titulares, na Instituição Financeira autorizada que a Sociedade designar, sem emissão de certifi cados. § 3º - Os acionistas 
poderão, a qualquer tempo, converter ações da espécie ordinária em preferencial, desde que integralizadas e observado o limite do Artigo 5º abaixo. Os pedidos de 
conversão deverão ser encaminhados por escrito à Diretoria. Os pedidos de conversão recebidos pela Diretoria deverão ser homologados na primeira reunião do 
Conselho de Administração que se realizar, desde que observadas as condições acima previstas. § 4º - O custo dos serviços de transferência de propriedade das 
ações escriturais que for cobrado pela Instituição Financeira depositária poderá ser repassado ao acionista, conforme autoriza o Artigo 35, § 3º da Lei nº 6.404/76, 
observados os limites máximos fi xados pela Comissão de Valores Mobiliários. Artigo 5º - À Sociedade é facultado emitir ações sem guardar proporção com as es-
pécies e/ou classes de ações já existentes, desde que o número de ações preferenciais não ultrapasse o limite de 2/3 (dois terços) do total das ações emitidas. 
§ 1º - As ações preferenciais gozarão das seguintes vantagens e preferências: a) prioridade no reembolso do capital, cujo valor será calculado pela divisão do 
Capital Social pelo número de ações em circulação, sem prêmio, no caso de liquidação da Sociedade; b) prioridade no recebimento de um dividendo mínimo anual 
no valor de R$ 0,08 por 1 (uma) ação preferencial, não cumulativo; c) participação em igualdade de condições com as ações ordinárias na distribuição de ações bo-
nifi cadas, resultantes da capitalização de reservas ou lucros acumulados; e d) participação no recebimento do dividendo previsto no Artigo 36, IV, letra “c” do pre-
sente Estatuto Social, o qual será distribuído para as ações ordinárias e preferenciais de tal forma que a cada ação preferencial será atribuído dividendo 10% (dez 
por cento) maior do que o atribuído a cada ação ordinária, em atendimento ao disposto no Artigo 17, § 1º, da Lei nº 6.404/76, alterada pela Lei nº 10.303/01, incluin-
do-se, para fi ns deste cálculo, na soma do dividendo total pago às ações preferenciais, o valor pago a título de dividendo mínimo nos termos do item “b” deste § 1º. 
§ 2º - As ações preferenciais não terão direito de voto. § 3º - As ações preferenciais adquirirão o exercício do direito de voto caso o dividendo mínimo ou fi xo a que fa-
zem jus em conformidade com o presente Estatuto Social não seja pago pelo prazo de 3 (três) exercícios consecutivos, nos termos do § 1º, do Artigo 111, da Lei 
nº 6.404/76, direito este que perderão mediante o pagamento do referido dividendo mínimo ou fi xo. Artigo 6º - A Sociedade está autorizada a aumentar o capital so-
cial mediante deliberação do Conselho de Administração e independentemente de reforma estatutária, até o limite de 400.000.000 (quatrocentos milhões) de 
ações, mediante a emissão de novas ações ordinárias ou preferenciais, observado o limite estabelecido no Artigo 5º, acima. § 1º - O limite do capital autorizado da 
Sociedade somente poderá ser modifi cado por deliberação da Assembleia Geral. § 2º - A Sociedade, dentro do limite do capital autorizado e de acordo com plano 
aprovado pela Assembleia Geral, poderá outorgar opção de compra de ações a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que lhe prestem servi-
ços. Artigo 7º - As emissões de ações, bônus de subscrição ou debêntures conversíveis em ações, poderão ser aprovadas pelo Conselho de Administração, com 
exclusão ou redução do prazo para exercício do direito de preferência, conforme previsto no Artigo 172 da Lei nº 6.404/76. § Único - Ressalvado o disposto no “ca-
put” deste Artigo, os acionistas terão preferência, na proporção das respectivas participações, para subscrição dos aumentos de capital da Sociedade, regendo-se 
o exercício deste direito pela legislação que lhe for aplicável. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 8º - A Assembleia Geral é a reunião dos acionistas, que a 
ela poderão comparecer por si ou por representantes constituídos na forma da Lei, a fi m de deliberarem sobre as matérias de interesse da Sociedade. Artigo 9º - A 
Assembleia Geral será convocada, instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, ou na sua ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de 
Administração ou, na ausência deste, por um Diretor indicado pelo Presidente do Conselho de Administração, e terá as seguintes atribuições: I. Reformar o Estatuto 
Social; II. Eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração da Sociedade; III. Eleger ou destituir o Presidente e o Vice-Presidente do 
Conselho de Administração; IV. Tomar, anualmente as contas dos administradores, e deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras por eles apresentadas; 
V. Aprovar a emissão d e ações ordinárias ou preferen ciais acima do limite do capital autorizado, conforme previsto no Artigo 6º acima, e quaisquer bônus, debêntu-
res conversíveis em ações de sua própria emissão ou com garantia real, ou quaisquer títulos, valores mobiliários ou outros direitos ou participações que sejam per-
mutáveis ou conversíveis em ações de sua própria emissão, ou quaisquer outras opções, bônus de subscrição, direitos, contratos ou compromissos de qualquer 
natureza, segundo os quais a Sociedade se obrigue a emitir, transferir, vender, recomprar ou por outro modo adquirir quaisquer ações, inclusive, aprovar os termos 
e condições de subscrição e pagamento das mesmas; VI Deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do Capital Social; 
VII. Deliberar sobre transformação, fusão, incorporação (incluindo incorporação de ações) e cisão da Sociedade, ou qualquer outra forma de reestruturação da 
Sociedade; VIII. Deliberar sobre a dissolução e liquidação da Sociedade e eleger e destituir liquidante(s); IX. Examinar e aprovar as contas do(s) liquidante(s); 
X. Defi nir a remuneração global anual dos membros de qualquer órgão da Administração, incluindo benefícios indiretos; XI. Aprovar ou alterar o programa anual de 
investimentos; e XII. Deliberar sobre qualquer cancelamento de listagens de ações da Sociedade para negociação em Bolsa de Valores. Artigo 10 - Para qualquer 
deliberação da Assembleia Geral será necessária a aprovação de acionistas que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos presentes com direito a voto, res-
salvadas as hipóteses previstas em lei que exijam “quorum” qualifi cado de aprovação. Artigo 11 - A Assembleia Geral Ordinária terá as atribuições previstas na Lei 
e realizar-se-á dentro do primeiro quadrimestre subsequente ao encerramento do exercício social. § Único - Sempre que necessário a Assembleia Geral poderá 
ser instalada em caráter extraordinário, podendo se realizar concomitantemente com a Assembleia Geral Ordinária. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 12 - A 
administração da Sociedade competirá ao Conselho de Administração e à Diretoria. § 1º - O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria é de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. § 2º - Os Conselheiros e os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura do termo de posse la-
vrado no Livro de Atas do Conselho de Administração ou da Diretoria, conforme o caso. A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria estará 

condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Administradores nos termos do disposto no Regulamento do Nível 1, bem como ao atendimento dos 
requisitos legais aplicáveis. § 3º - O prazo de gestão dos Conselheiros e dos Diretores se estenderá até a investidura dos respectivos sucessores. § 4º - Das reuni-
ões do Conselho de Administração e da Diretoria serão lavradas atas em livro próprio, as quais serão assinadas pelos Conselheiros e pelos Diretores presentes, 
conforme o caso. Seção I - Do Conselho de Administração - Artigo 13 - O Conselho de Administração será composto de no mínimo 3 (três) e no máximo 
12 (doze) membros, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral. § Único - No caso de vacância no cargo de Conselheiro, competirá ao Conselho de Administração 
eleger substituto para preenchimento do cargo em caráter defi nitivo, até o término do respectivo mandato. No caso de vacância simultânea da maioria dos cargos, a 
assembleia geral será convocada para proceder a nova eleição. Artigo 14 - O Conselho de Administração terá um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos pela 
Assembleia Geral. § 1º - O cargo de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente ou Principal Executivo da Companhia não poderão ser acu-
mulados pela mesma pessoa. § 2º - No caso de ausência ou impedimento do Presidente do Conselho de Administração, este deverá ser substituído pelo Vice-
Presidente do Conselho de Administração. No caso de vacância do cargo de Presidente, o Vice-Presidente automaticamente assumirá tal cargo, e deverá convocar 
Assembleia Geral no prazo de até 15 (quinze) dias da data em que for verifi cada a vacância, para a eleição do novo Presidente do Conselho de Administração em 
caráter defi nitivo, até o término do respectivo mandato. Artigo 15 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos seis vezes ao ano, para 
revisar os resultados fi nanceiros e demais resultados da Sociedade e para rever e acompanhar o plano anual de investimentos, e, extraordinariamente, a qualquer 
tempo, sempre que necessário. § 1º - Compete ao Presidente convocar as reuniões do Conselho de Administração, por iniciativa própria ou mediante solicitação es-
crita de qualquer conselheiro. § 2º - As convocações das reuniões do Conselho de Administração deverão ser feitas por meio eletrônico, fax ou carta, com no mínimo 
7 (sete) dias de antecedência da data de cada reunião, especifi cando hora e local para a realização em primeira e, se for o caso, em segunda convocação, e incluin-
do a ordem do dia. Qualquer proposta e toda documentação necessária e correlata à ordem do dia deverá ser disponibilizada aos Conselheiros. A convocação po-
derá ser dispensada sempre que estiver presente à reunião a totalidade dos Conselheiros em exercício, ou pela concordância prévia, por escrito, dos conselheiros 
ausentes. § 3º - O “quorum” mínimo requerido para a instalação das reuniões do Conselho de Administração é o da presença de pelo menos metade de seus mem-
bros em exercício, em primeira convocação, e de qualquer número de conselheiros, em segunda convocação, considerando-se presentes, inclusive, aqueles repre-
sentados na forma autorizada por este Estatuto. Artigo 16 - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo seu Presidente e na ausência deste, 
pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração. § 1º - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos seus 
membros. Os conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho de Administração por intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou por qual-
quer outro meio de comunicação eletrônico, que permita a identifi cação do conselheiro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reu-
nião. Nesse caso, os conselheiros serão considerados presentes à reunião e deverão assinar posteriormente a correspondente ata. § 2º - No caso de ausência ou 
impedimento temporário de qualquer conselheiro, o conselheiro ausente poderá indicar, por escrito, dentre os demais membros do Conselho de Administração, 
aquele que o substituirá. Nessa hipótese, o conselheiro que estiver substituindo o conselheiro temporariamente ausente ou impedido, além de seu próprio voto, 
expressará o voto do conselheiro substituído. Artigo 17 - O Conselho de Administração aprovará um Regimento Interno e elegerá um Secretário Executivo, a quem 
competirá exercer as funções defi nidas no Regimento Interno, bem como emitir certidões e atestar, perante terceiros, a autenticidade das deliberações tomadas 
pelo Conselho de Administração. Artigo 18 - Além dos poderes estabelecidos em lei, compete ao Conselho de Administração: a) fi xar a orientação geral dos negó-
cios da So ciedade; b) eleger e destituir os Diretores da Sociedade, fi xando-lhes as atribuições e designações; c) fi scalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qual-
quer tempo, os livros e papéis da Sociedade, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; d) convocar a 
Assembleia Geral; e) manifestar-se sobre o relatório da Administração, as contas da Diretoria e sobre as demonstraçõ es fi nanceiras da Sociedade; f) deliberar so-
bre a emissão de ações de qualquer espécie ou classe, até o limite do capital autorizado, fi xando o respectivo preço e as condições de integralização; g) escolher e 
destituir os auditores independentes, observada a recomendação do Comitê de Auditoria; h) emitir parecer sobre qualquer proposta da Diretoria à Assembleia 
Geral; i) autorizar a aquisição de ações da própria Sociedade, para efeito de cancelamento ou manutenção em tesouraria; j) desenvolver, em conjunto com a 
Diretoria e aprovar um plano de participação de empregados e administradores nos resultados da Sociedade e de concessão de benefícios adicionais a emprega-
dos e administradores vinculados ao resultado da S ociedade (“Plano de Participação nos Resultados”); k) fi xar o montante da participação dos empregados e admi-
nistradores nos resultados da Sociedade, observadas as disposições legais pertinentes, do Estatuto Social e do Plano de Participação nos Resultados em vigor. 
As importâncias despendidas ou provisionadas em cada exercício a título de participação de empregados e administradores nos resultados e ainda com relação à 
outorga de opção de co mpr a de ações da Sociedade, serão limitadas em até 15% (quinze por cento) do resultado de cada exercício, após as deduções do 
Artigo 189 da Lei nº 6.404/76; l) estabelecer o limite de ações a serem emitidas dentro do Plano de Opção de Compra de Ações da Sociedade previamente aprova-
do pela Assembleia Geral, observado o limite previsto no item “k” acima; m) constituir Comitês, que serão responsáveis por elaborar propostas ou efetuar recomen-
dações ao Conselho de Administração e defi nir suas respectivas atribuições de acordo com o previsto neste Estatuto; n) deliberar sobre a aquisição, alienação, cria-
ção de gravames, oneração de quaisquer ativos, incluindo bens imóveis, da Sociedade ou a realização de qualquer outro investimento pela Sociedade em valor in-
dividual ou agregado ao longo de um exercício social superior ao valor em Reais equivalente a US$ 20.000.000,00 (vinte milhões de dólares norte-americanos) ou 
superior ao valor correspondente a 1% (um por cento) do patrimônio líquido da Sociedade à época, conforme apurado em seu mais recente balanço patrim onial ou 
demonstração fi nanceira trimestral, prevalecendo o valor que for maior; o) deliberar sobre qualquer operação fi nanceira que envolva a Sociedade, inclusive a con-
cessão ou tomada de empréstimos e a emissão de debêntures não conversíveis em ações e sem garantia em valor superior, por transação, a ½ (metade) do 
LAJIDA (Lucro antes dos Juros, Imposto de Renda, Depreciação e Amortização) dos 12 (doze) meses anteri ores; p) deliberar sobre qualquer associação da 
Sociedade com terceiros que envolva investimento individual ou agregado, ao longo de um exercício social superior ao valor em Reais equivalente a 
US$ 20.000.000,00 ou superior ao valor correspondente a 1% (um por cento) do patrimônio líquido da Sociedade à época, conforme apurado em seu mais recente 
balanço patrimonial ou de monstração fi nanceira trimestral, prevalecendo o valor que for maior; e q) Deliberar sobre qualquer alteração na política de distribuição de 
dividendos da Sociedade. § 1º - Quando se tratar de deliberação a ser tomada pelos  órgãos sociais das sociedades que sejam controladas pela Sociedade, ou nas 
quais a Sociedade eleja membros do Conselho de Administração ou da Diretoria, competirá ao Conselho de Administração orientar o voto dos administradores elei-
tos ou indicados pela Sociedade para aqueles órgãos, quando a deliberação se enquadrar nas alíneas (n), (o) e (p) deste Artigo, calculando-se os parâmetros ali re-
feridos com base no mais recente balanço patrimonial ou demonstração fi nanceira trimestral das sociedades controladas ou investidas. § 2º - O Conselho de 
Administração aprovará uma política de transações com partes relacionadas, podendo estabelecer alçadas, atribuições e procedimentos específi cos para a apro-
vação daquelas transações. Seção II - Dos Órgãos Auxiliares da Administração - Artigo 19. A Sociedade terá como órgão auxiliar do Conselho de 
Administração um Comitê de Auditoria, formado por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, dos quais, no mínimo, 2 (dois) serão membros externos e 
independentes (“Membros Externos”), observado o disposto nos Artigo 21 e Capítulo V deste Estatuto. § 1º Os membros do Comitê de Auditoria devem ser eleitos 
pelo Conselho de Administração e preencher os requisitos aplicáveis de independência previstos nas regras da Comissão de Valores Mobiliários. § 2º Os Membros 
Externos do Comitê de Auditoria deverão atender aos seguintes requisitos: a) não integrar o Conselho de Administração da Companhia ou de suas controladas; e 
b) possuir conhecimento ou experiência em auditoria, controles, contabilidade, tributação, ou das normas aplicáveis às companhias abertas, no que se refere à ade-
quada elaboração de suas demonstrações fi nanceiras. Artigo 20. Os membros do Comitê de Auditoria serão eleitos  pelo Conselho de Administração para um man-
dato de 2 (dois) anos, admitindo-se a recondução para sucessivos mandatos. § 1º No curso de seus mandatos, os membros do Comitê de  Auditoria somente pode-
rão ser substituídos nas seguintes hipóteses: a) morte ou renúncia; b) ausência injustifi cada a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 6 (seis) reuniões alternadas por 
ano; ou c) decisão fundamentada do Conselho de Administração. § 2º Nos casos de vacância de cargos de membro do Comitê de Auditoria, competirá ao Conselho 
de Administração eleger a pessoa que deverá completar o mandato do membro substituído. § 3º Ao Comitê de Auditoria competirá: a) propor ao Conselho de 
Administração a indicação dos auditores independentes bem como a substituição de tais auditores independentes; b) analisar o relatório da administração e as de-
monstrações fi nanceiras da Companhia e de suas controladas, efetuando as recomendações que entender necessárias ao Conselho de Administração; c) analisar 
as informações trimestrais e as demonstrações fi nanceiras elaboradas periodicamente pela Companhia; d) avali ar a ef etivid ade e a sufi ciência da estrutura de con-
troles internos e  dos processos de auditoria interna e independente da Companhia e de suas controladas, inclusive tendo em vista as disposições constantes do 
Sarbanes-Oxley Act, apresentando as recomendações de aprimoramento de políticas, práticas e procedimentos que entender necessárias; e) opinar, a pedido do 
Conselho de Administração, sobre as propostas dos órgãos de administração, a serem submetidas à Assembleia Geral, relativas à modifi cação do capital social, 
emissão de debêntures ou bônus de subscrição, orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; e f) opinar sobre 
as matérias que lhe sejam submetidas pelo Conselho de Administração, bem como sobre aquelas que considerar rel evantes. Artigo 21. Caso o Conselho Fiscal ve-
nha a ser instalado na forma da Lei nº 6.404/76 e do Capítulo V abaixo, o Comitê de Auditoria conservará suas atribuições, respeitadas as competências outorgadas 
por Lei ao Conselho Fiscal. Artigo 22 - O Conselho de Administração poderá constituir outros Comitês, com a composição que determinar, os quais terão a função 
de receber e analisar informações, elaborar propostas ou efetuar recomendações ao Conselho de Administração, em suas específi cas áreas de atuação, como vier 
a ser estabelecido em seus regimentos internos, a serem aprovados pelo Conselho de Administração. § Único - Os membros dos Comitês criados pelo Conselho 
de Administração terão os mesmos deveres e responsabilidades dos administradores. Seção III - Da Diretoria - Artigo 23 - A Diretoria será composta de no mínimo 
2 (dois) e no máximo 14 (quatorze) membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, sendo 1 (um) necessa-
riamente indicado pa ra o cargo de Diretor Presidente e 1 (um) necessariamente indicado para o cargo de Diretor de Relação com Investidores e os demais 
Diretores Vice-Presidentes e Diretores. Artigo 24 - Aos Diretores compete o exercício das funções gerais discriminadas neste Estatuto e daquelas que lhes forem 
atribuídas pelo Conselho de Administração, mantendo entre si recíproca colaboração  e auxiliando -se mutuamente no exercício de seus cargos e funções. § 1º - As 
atribuições e denominações específi cas de cada um dos Diret ores serão defi nidas pelo Conselho de Administração. § 2º - Nos casos de vacância, ausência, licen-
ça, impedimento ou afastamento temporário ou  defi nitivo, os Diretores substituir-se-ão na seguinte forma: a) em caso de ausência ou impedimento temporário do  
Diretor Presidente, este designará uma pessoa para substituí-lo e, em caso de vacânc ia, o Conselho de Administração deverá eleger um substituto no prazo de até 
30 (trinta) dias, o qual completará o mandato do Diretor Presidente substituído; e b) em caso de ausência ou impedimento temporário dos demais Diretores, estes 
serão substituídos pelo Diretor Presidente e, em caso de vacância, o Conselho de Administração deverá eleger um substituto no prazo de 15 (quinze) dias, o qual 
completará o mandato do Diretor substituído. Artigo 25 - A Diretoria se reunirá por convocação do Diretor Presidente, ou ainda por convocação de metade dos 
Diretores em exercício. § Único - O “quorum” mínimo para a instalação das reuniões da Diretoria é de pelo menos 1/3 (um terço) de seus membros em exercício, e 
suas deliberações serão tomadas por maioria de votos dos presentes. Na hipótese de empate nas deliberações de matérias sujeitas à aprovação da Diretoria, tal 
matéria deverá ser submetida à aprovação do Conselho de Administração. Artigo 26 - Além dos deveres e responsabilidades de que possa ser incumbida pela 
Assembleia Geral e pelo Conselho de Administração, compete à Diretoria, sem prejuízo de outras atribuições legais: I. dirigir os negócios sociais e fazer cumprir 
este Estatuto; II. dar cumprimento ao objeto social; III. aprovar os planos, os programas e as normas gerais de operação, administração e controle no interesse do 
desenvolvimento da Sociedade, observadas as orientações estabelecidas pelo Conselho de Administração; IV. elaborar e apresentar à Assembleia Geral Ordinária 
relatório das atividades de negócios sociais, instruindo-os com o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras legalmente exigidos em cada exercício, bem 
como os respectivos pareceres do Conselho Fiscal, quando for o caso; V. dirigir todas as atividades da Sociedade, imprimindo-lhes as diretrizes traçadas pelo 
Conselho de Administração e adequadas à consecução dos seus objetivos; VI. propor ao Conselho de Administração os planos e programas de investimentos; VII. 
autorizar a abertura e encerramento de fi liais, agências, sucursais, depósitos e/ou instituir delegações, escritórios e representações em qualquer ponto do território 
nacional ou no exterior; VIII. manifestar-se sobre os assuntos sobre os quais o Conselho de Administração vier a solicitar apreciação específi ca; e IX. desenvolver 
em conjunto com o Conselho de Administração e executar o Plano de Participação nos Resultados. Artigo 27 - Compete, em especial, ao Diretor Presidente: a) pla-
nejar, coordenar, dirigir e administrar todas as atividades da Sociedade, exercendo as funções executivas e decisórias; b) exercer a supervisão geral de todos os ne-
gócios da Sociedade, coordenando e orientando as atividades dos demais Diretores; c) convocar e instalar as reuniões da Diretoria; d) coordenar e conduzir o pro-
cesso de aprovação do Orçamento anual/plurianual e do Plano de Investimento e Expansão junto ao Conselho de Administração; e e) sugerir designações e res-
pectivos candidatos para os cargos da Diretoria da Sociedade e submeter tal sugestão à aprovação do Conselho de Administração. Artigo 28 - Compete aos de-
mais Diretores auxiliar o Diretor Presidente em todas as tarefas que este lhes atribuir, exercer as atividades referentes às funções que lhes tenham sido outorgadas 
pelo Conselho de Administração e praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Sociedade, desde que autorizados pelo Conselho de 
Administração. Artigo 29 - Os Diretores representarão a Sociedade ativa e passivamente, em juízo e fora dele e perante terceiros, praticando e assinando todos os 
atos que obriguem a Sociedade. § 1º - Nos atos de constituição de procuradores, a Sociedade deverá ser representada por 2 (dois) Diretores, em conjunto. As pro-
curações em nome da Sociedade deverão conter prazo de validade, com exceção daquelas para fi ns judiciais, além da descrição dos poderes conferidos, os quais 
poderão abranger todo e qualquer ato, inclusive os de natureza bancária. § 2º - Para os atos que importem em aquisição, oneração ou alienação de bens, inclusive 
bens imóveis, bem como os atos de constituição de procuradores para tais práticas, a Sociedade deverá ser representada, obrigatoriamente, por 3 (três) Diretores, 
em conjunto, devendo obrigatoriamente um deles ser o Diretor Presidente e outros Diretores a serem indicados pelo Conselho de Administração. § 3º - A Sociedade 
se considerará obrigada quando representada: a) conjuntamente por 2 (dois) Diretores; b) conjuntamente por um Diretor a ser indicado pelo Conselho de 
Administração, e um procurador, quando assim for designado no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes que nele se contive-
rem; c) conjuntamente por dois procuradores, quando assim for designado no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes que 
nele se contiverem; ou d) singularmente, por um procurador ou por um Diretor, em casos especiais, quando assim for designado no respectivo instrumento de man-
dato e de acordo com a extensão dos poderes que nele se contiverem. Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 30 - A Companhia terá um Conselho Fiscal que 
funcionará em caráter não permanente, sendo instalado pela Assembleia Geral, nas hipóteses legais. § 1º - Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes exer-
cerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição, podendo ser reeleitos. § 2º - Os membros do Conselho Fiscal, em 
sua primeira reunião, elegerão  o seu Presidente, a quem caberá dar cumprimento às deliberações do órgão. § 3º - O Conselho Fiscal poderá solicitar à Companhia 
a designação de pessoal qualifi cado para secretariá-lo e prestar-lhe apoio técnico. Artigo 31 - O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) a 5 (cinco) membros 
efetivos e igual número de suplentes, residentes no país, acionistas ou não, todos qualifi cados sob a exigência legal. § 1º - Os membros do Conselho Fiscal são 
substituídos, em suas faltas ou impedimentos, pelo respectivo suplente. § 2º - Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, dá-se a va-
cância do cargo quando o membro do Conselho Fiscal deixar de comparecer, sem justa causa, a 2 (duas) reuniões consecutivas ou 3 (três) intercaladas, no exercí-
cio anual. § 3º - Na hipótese de vacância de cargo de membro do Conselho Fiscal e não assumindo o suplente, a Assembleia Geral se reunirá imediatamente para 
eleger o substituto. Artigo 32 - O Conselho Fiscal terá as atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei e pelo Regimento Interno do Conselho Fiscal. § 1º - O 
Conselho Fiscal se reúne, ordinariamente, uma vez a cada trimestre e, extraordinariamente, quando necessário. § 2º - As reuniões são convocadas pelo Presidente 
do Conselho Fiscal por iniciativa própria ou atendendo a solicitação escrita de qualquer membro em exercício. § 3º - As deliberações do Conselho Fiscal serão to-
madas por maioria de votos. Para a válida instalação das reuniões do Conselho Fiscal, deverá estar presente a maioria de seus membros. § 4º - Os membros do 
Conselho Fiscal poderão participar das reuniões do órgão por intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação 
eletrônico, sendo considerados presentes à reunião e devendo confi rmar seu voto através de declaração por escrito encaminhada ao Presidente do Conselho 
Fiscal por carta, fac-símile ou correio eletrônico, logo após o término da reunião. Uma vez recebida a declaração, o Presidente do Conselho Fiscal fi cará investido de 
plenos poderes para assinar a ata da reunião em nome do membro. Artigo 33 - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fi xada pela Assembleia Geral 
que os eleger, respeitado o limite legal. Capítulo VI - Exercício Social e Demonstrações Financeiras - Artigo 34 - O exercício social encerrar-se-á a 31 de dezem-
bro de cada ano, quando será levantado o balanço patrimonial e elaboradas as demonstrações fi nanceiras exigidas pela legislação vigente. Artigo 35 - A 
Sociedade poderá, a critério da Diretoria, levantar balanços trimestrais ou semestrais. Capítulo VII - Da Destinação do Lucro - Artigo 36 - Levantado o balanço pa-
trimonial, serão observadas, quanto à distribuição do resultado apurado as seguintes regras: I. do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer partici-
pação, os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto sobre a Renda; II. após deduzidas as parcelas descritas no item I acima, será deduzida importância a 
ser distribuída a título de participação dos empregados nos resultados da Sociedade, conforme determinação do Conselho de Administração em observância ao 
Plano de Participação nos Resultados, nos termos e limites dos itens “j” e “k” do Artigo 18 deste Estatuto Social; III. observadas as condições e os limites dos pará-
grafos do Artigo 152 da Lei nº 6.404/76, e o limite do item “k” do Artigo 18 deste Estatuto Social, será deduzida a importância a título de participação dos administra-
dores nos lucros da Sociedade, conforme determinado pelo Conselho de Administração em observação ao Plano de Participação nos Resultados; IV. os lucros re-
manescentes terão as seguintes destinações: a) 5% (cinco por cento) para o fundo de reserva legal até que atinja a 20% (vinte por cento) do Capital Social; b) impor-
tâncias destinadas à constituição de reserva para contingências, caso deliberado pela Assembleia Geral; c) 25% (vinte e cinco por cento) para o pagamento do divi-
dendo obrigatório, de acordo com o § 1º abaixo, observado o disposto nos § 1º e § 2º do Artigo 5º do presente Estatuto Social; e d) o lucro que não for utilizado para 
constituir a reserva de que trata o § 2º deste artigo nem retido nos termos do Artigo 196 da Lei nº 6.404/76 será distribuído como dividendo adicional; § 1º - O dividen-
do obrigatório será calculado e pago de acordo com as seguintes normas: a) base de cálculo do dividendo será o lucro líquido do exercício diminuído das importân-
cias destinadas à constituição da reserva legal e de reservas para contingências, e acrescido da reversão das reservas de contingências formadas em exercícios 
anteriores; b) o pagamento do dividendo determinado nos termos da alínea anterior poderá ser limitado ao montante do lucro líquido do exercício que tiver sido reali-
zado nos termos da lei, desde que a diferença seja registrada como reserva de lucros a realizar; e c) os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando re-
alizados e se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização. 
§ 2º - Fica criada Reserva para Expansão, que terá por fi m assegurar recursos para fi nanciar aplicações adicionais de capital fi xo e circulante e será formada com 
até 100% do lucro líquido que remanescer após as destinações de que tratam as alíneas “a”, “b”, e “c” do item IV, não podendo o total desta reserva ultrapassar o va-
lor do capital social da Sociedade. § 3º - A Sociedade poderá distribuir, autorizada pelo Conselho de Administração, dividendos intermediários, “ad referendum” da 
Assembleia Geral. § 4º - A Sociedade poderá pagar ou creditar juros a título de remuneração de capital próprio calculados sobre as contas do Patrimônio Líquido, 
observadas a taxa e os limites defi nidos em lei. Artigo 37 - O montante dos dividendos será colocado à disposição dos acionistas no prazo máximo de 60 (sessen-
ta) dias a contar da data em que forem atribuídos, podendo ser atualizados monetariamente, conforme determinação do Conselho de Administração, observadas 
as disposições legais pertinentes. Artigo 38 - As demonstrações fi nanceiras da Sociedade deverão ser auditadas, anualmente, por auditor independente de repu-
tação internacional. Capítulo VIII - Liquidação - Artigo 39 - A Sociedade entrará em liquidação nos casos legais, competindo à Assembleia Geral estabelecer o 
modo de liquidação, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação, determinando-lhes a remuneração. 
Capítulo IX - Disposições Finais - Artigo 40 - Os valores em dólares norte-americanos mencionados no presente Estatuto deverão ser utilizados exclusivamente 
como base de referência de atualização monetária e deverão ser convertidos em Reais pela taxa de câmbio média do Dólar dos Estados Unidos, divulgada pelo 
Banco Central do Brasil. Artigo 41 - Os casos omissos serão resolvidos de conformidade com a legislação em vigor. Artigo 42 - O presente Estatuto entrará em 
vigor na data da sua aprovação pela Assembleia Geral.  
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